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transferências interestaduais de mercadorias entre os 
mencionados Estados.

Argumenta que restou demonstrado, pela análise da 
legislação mineira e dos autos de infração lavrados pela 
Secretaria de Fazenda da Bahia, que ambos os Estados, 
de Minas Gerais e da Bahia, aplicam de forma diversa o 
art. 13, § 4º, II, da Lei Complementar 87/96, para fins de 
determinação da base de cálculo nas transferências inte-
restaduais de mercadorias. 

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos para sua admissão.

Evidente, a meu aviso, a inadequação da presente 
ação declaratória e que fora, por isso mesmo, bem obser-
vada pela sentença.

De fato, no caso em apreço, está havendo a utili-
zação de ação declaratória como consulta ao Judiciário, 
uma vez que a pretensão da autora apelante não está 
claramente delimitada na inicial.

Após relatar os fatos envolvendo a transferência de 
mercadorias para o Estado da Bahia, afirma a apelante 
que há necessidade da presente ação declaratória, para 
afastar a incerteza e definir a correta base de cálculo 
nas operações de transferência entre o Estado de Minas 
Gerais e o Estado da Bahia, por estar havendo conflito 
de entendimento entre os dois Estados, guerra fiscal, 
causando-lhe inegáveis prejuízos.

Com efeito, busca-se nesta declaratória fazer cessar 
um estado de insegurança jurídica. É dizer, cinge-se 
à resolução pura de questão de direito, não objeti-
vando a declaração de existência ou inexistência de 
relação jurídica.

Portanto, tendo o objeto central da demanda a 
declaração para afastar o conflito de entendimento entre 
o Estado de Minas Gerais e o Estado de Bahia, chega-se 
à conclusão de ser o pedido juridicamente impossível, já 
que não se admite o manejo desse instrumento proces-
sual para a declaração de mero fato jurídico.

Outrossim, não há acolher o pedido alterna-
tivo formulado pela apelante à f. 10, por ausência de 
elementos suficientes, nos autos, capazes de aferir o 
direito invocado.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas, pela recorrente.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Em juízo de revisão, 
conheço do recurso de apelação, uma vez que presentes 
os pressupostos de admissibilidade.

A questão posta em julgamento refere-se à exis-
tência de interesse processual da apelante, que pretendeu 
a declaração da “correta base de cálculo do ICMS nas 
operações de transferência entre os Estado de Minas 
Gerais e Bahia”.

A respeito das ações declaratórias, é cediço que têm 
por finalidade a obtenção de uma sentença que simples-
mente declare a existência ou não de uma determinada 
relação jurídica, a teor do que estabelece o art. 4º, I, do 
Código de Processo Civil.

Ação declaratória - Pretensão - Afastamento 
de conflito de entendimento entre dois Estados 
federados relativo à aplicação de determinada 

norma - Demanda utilizada para simples 
interpretação de tese jurídica ou resolução de 
questão de direito - Manuseio da ação como 

forma de consulta ao Judiciário - Declaração de 
mero fato jurídico - Inadmissibilidade - Pedido 

juridicamente impossível - Extinção do processo

Ementa: Tributário. Ação declaratória. Interpretação de 
tese jurídica e questão de direito. Conflito de entendi-
mento entre dois Estados federados. “Guerra fiscal”. 
Pedido juridicamente impossível. Extinção do processo 
sem julgamento de mérito.

- A ação prevista no art. 4º do CPC tem por objeto a 
declaração da existência ou inexistência de relação 
jurídica, bem como da falsidade ou autenticidade de 
documento, não se prestando a declarar mero fato jurídico.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.08.219190-9/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Cooperativa 
Central dos Produtores Rurais de Minas Gerais - Apelado: 
Estado de Minas Gerais - Litisconsorte: Estado da Bahia - 
Relator: DES. KILDARE CARVALHO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de março de 2013 - Kildare 
Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. KILDARE CARVALHO - Cooperativa Central 
dos Produtores Rurais de Minas Gerais apela da 
r. sentença que extinguiu o processo com base no art. 267, 
VI, do CPC, relativa à ação declaratória ajuizada contra a 
Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais e a Fazenda 
Pública do Estado da Bahia. 

O processo foi extinto na primeira instância, ao 
fundamento de ser inadmissível a utilização da ação 
declaratória para simples interpretação da tese jurídica 
ou de questão de direito.

Sustenta, em síntese, a recorrente: não está utili-
zando a presente ação declaratória como forma de 
consulta ao Judiciário. O que almeja é efetivamente 
resolver um conflito real e específico, decorrente da diver-
gência entre os Estados de Minas Gerais e Bahia na apli-
cação das normas que regulam a base de cálculo nas 
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Contudo, não é cabível para declarar a mera inter-
pretação de tese jurídica em relação à determinada 
norma, por nítida ausência de interesse processual, em 
face da inutilidade do processo.

Nesse exato sentido, já se manifestou o Superior 
Tribunal de Justiça:

A ação declaratória não é servil à simples interpretação de 
tese jurídica ou de questão de direito, revelando a sua propo-
situra com esse escopo ausência de interesse de agir, posto 
transfigurar o Judiciário como mero órgão de consulta. (REsp 
1106764/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
20.10.2009, DJe de 02.02.2010.)

Assim, deve-se confirmar a sentença de primeiro grau.
Isso posto, acompanho o voto proferido pelo 

eminente Relator para negar provimento ao recurso de 
apelação, mantendo a sentença recorrida incólume.

Custas, pela apelante.
É como voto.

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Personalidade jurídica - Desconsideração - 
Sacrifício do patrimônio dos sócios - Medida 

excepcional - Desvio de finalidade, abuso 
da personalidade, confusão patrimonial - 
Pressupostos - Não demonstração - Mera 

inatividade - Art. 50 do Código Civil - 
Não aplicabilidade

Ementa: Civil, processual civil e empresarial. Cumpri-
mento de sentença. Devedor. Sociedade empresária. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Medida 
excepcional. Inatividade. Fato que por si só não enseja a 
despersonificação. Recurso não provido. 

- O instituto da desconsideração da personalidade jurí-
dica é medida excepcionalíssima, que só tem lugar 
quando demonstrada fraude ou abuso de direito rela-
cionado à sua autonomia patrimonial. Assim, apenas se 
comprovado cabalmente o desvio no uso da pessoa jurí-
dica é que cabe falar na sua desconsideração e conse-
quente sacrifício do patrimônio dos sócios, nos termos do 
art. 50 do Código Civil. 

- Não conduz inexoravelmente à ocorrência dos requi-
sitos legais ensejadores da desconsideração a mera inati-
vidade, visto que esta não se confunde com o abuso de 
personalidade. 

Negaram provimento ao recurso.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
06.234788-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agra-
vante: Wanmir Carrocerias Indústria e Comércio Ltda. 
- Agravado: TGP - Transportes e Cargas S.A. - Relator: 
DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de março de 2013. - Sebastião 
Pereira de Souza - Relator.

Notas taquigráficas

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço do 
recurso, pois presentes os pressupostos de admissibilidade.

Colhe-se dos autos que Wanmir Carrocerias Indús-
tria e Comércio Ltda. ajuizou ação de despejo por falta de 
pagamento em face de TGP - Transportes e Cargas S.A., 
que se encontra em fase de cumprimento de sentença, 
na qual esta foi condenada a pagar à autora, ora agra-
vante, a quantia de R$3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais), referente ao pagamento de aluguéis e encargos 
relativos ao mês de dezembro de 2003 até a data da 
efetiva desocupação do imóvel.

A decisão agravada indeferiu o pedido de descon-
sideração da personalidade jurídica da executada/agra-
vada.

O instituto da desconsideração da personalidade 
jurídica é medida excepcionalíssima, que só tem lugar 
quando demonstrada fraude ou abuso de direito rela-
cionado à sua autonomia patrimonial. Assim, apenas se 
comprovado cabalmente o desvio no uso da pessoa jurí-
dica é que cabe falar em desconsideração e, consequen-
temente, no sacrifício do patrimônio dos sócios.

É esse o entendimento que vem sendo sedimen-
tado ao longo dos anos pelo colendo Superior Tribunal 
de Justiça:

Agravo regimental no recurso especial. Embargos à execução. 
Fundamentos insuficientes para reformar a decisão agra-
vada. Ofensa ao art. 535 do CPC não configurada. Respon-
sabilidade dos sócios. Desconsideração da personalidade 
jurídica. Medida excepcional. Coisa julgada. Reexame de 
provas. Inviabilidade. Súmula 7/STJ. - [...] 3. A desconside-
ração da personalidade jurídica é medida de caráter excep-
cional que somente pode ser decretada após a análise, no 
caso concreto, da existência de vícios que configurem abuso 
de direito, desvio de finalidade ou confusão patrimonial, o 
que não se verifica na espécie. [...] 5. Agravo regimental a 
que se nega provimento (AgRg no REsp 623.837/RS, Rel. 
Min. Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado 
do TJRS), Terceira Turma, julgado em 08.02.2011, DJe de 
17.02.2011).

Logo, não basta o inadimplemento de uma obri-
gação por parte da pessoa jurídica, é necessário que tal 
descumprimento decorra do desvirtuamento da função da 


